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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA MAJORADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.
2. No caso, não foram apontados dados concretos a justificar a segregação 
provisória pois, apesar da informação constante do decreto preventivo de que 
o agravado, "a princípio, integra quadrilha especializada em furto, roubo e 
desvio de cargas, atividade que envolve extensa cadeia criminosa, causando 
imenso prejuízo às vítimas", verifica-se que ele foi denunciado apenas por 
apropriação indébita, não havendo qualquer denúncia por organização 
criminosa, roubo ou delito assemelhado.
3. É flagrantemente desproporcional a manutenção em cárcere de réu que, 
primário e possuidor de condições pessoais absolutamente favoráveis, muito 
provavelmente será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado.
4. Ainda que se pudesse inferir risco à ordem pública, é sabido que a 
constrição cautelar da liberdade somente é admitida quando restar claro que 
tal medida é o único meio cabível para proteger os bens jurídicos ameaçados, 
em atendimento ao princípio da proibição de excesso. In casu, a submissão do 
agravado a medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, menos gravosas 
que o encarceramento, parece adequada e suficiente para restabelecer ou 
garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

Documento eletrônico VDA42735946 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2024 19:42:50
Código de Controle do Documento: 72953243-0bea-4432-85c9-ed2df555ae5b



 
                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA MAJORADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.
2. No caso, não foram apontados dados concretos a justificar a segregação 
provisória pois, apesar da informação constante do decreto preventivo de que 
o agravado, "a princípio, integra quadrilha especializada em furto, roubo e 
desvio de cargas, atividade que envolve extensa cadeia criminosa, causando 
imenso prejuízo às vítimas", verifica-se que ele foi denunciado apenas por 
apropriação indébita, não havendo qualquer denúncia por organização 
criminosa, roubo ou delito assemelhado.
3. É flagrantemente desproporcional a manutenção em cárcere de réu que, 
primário e possuidor de condições pessoais absolutamente favoráveis, muito 
provavelmente será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado.
4. Ainda que se pudesse inferir risco à ordem pública, é sabido que a 
constrição cautelar da liberdade somente é admitida quando restar claro que 
tal medida é o único meio cabível para proteger os bens jurídicos ameaçados, 
em atendimento ao princípio da proibição de excesso. In casu, a submissão do 
agravado a medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, menos gravosas 
que o encarceramento, parece adequada e suficiente para restabelecer ou 
garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual dei provimento ao recurso 
em habeas corpus para revogar a prisão preventiva imposta ao ora agravado.

O agravante sustenta que: a) "constam dos autos elementos que denotam a gravidade 
concreta da imputação, a periculosidade do recorrente e a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva, notadamente em razão do agravado integrar associação criminosa especializada em 
furto, roubo e desvio de cargas" (e-STJ, fl. 354); b) rever o entendimento do Tribunal de origem, 
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que "reputou mais adequada a manutenção da prisão preventiva do recorrente diante das 
peculiaridades do caso concreto, [...], não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, 
remédio constitucional que não comporta dilação probatória ou incursão exauriente em matéria 
de fato" (e-STJ, fls. 356-357).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental, 
para que seja restabelecido o acórdão estadual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.
Isso porque, consoante mencionado na decisão agravada, a prisão preventiva, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.

No caso dos autos, a prisão preventiva do ora agravado foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

 
"Dessa forma, tendo o Ministério Público pugnado pela aplicação de cautelares, com 
base na decisão retromencionada, entendo possível a decretação da prisão preventiva, 
pelo que passo a analisar a presença dos demais requisitos autorizadores.
Constata-se a materialidade e os indícios de autoria pelas declarações dos condutores 
e pelos Boletins de Ocorrência de id. 10174704984 e id. 10174673491.
Quanto ao periculum libertatis, verifico presente no caso em tela, tendo em vista que 
os elementos até agora colhidos indicam que o autuado, a princípio, integra quadrilha 
especializada em furto, roubo e desvio de cargas, atividade que envolve extensa 
cadeia criminosa, causando imenso prejuízo às vítimas (carga avaliada em mais de 
R$ 250.000,00 - ID 10174673491), o que demonstra a necessidade de sua segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, dada a periculosidade em concreto da 
conduta.
Diante do exposto, converto a prisão em flagrante em preventiva para garantia da 
ordem, nos termos do art. 312, do CPP." (e-STJ, fl. 201).

 
O Juízo de primeiro grau, ao meu entender, não observou o disposto no art. 312 do 

Código de Processo Penal, pois não foram apontados dados concretos a justificar a segregação 
provisória.

Apesar da informação constante do decreto preventivo de que o agravado, "a 
princípio, integra quadrilha especializada em furto, roubo e desvio de cargas, atividade que 
envolve extensa cadeia criminosa, causando imenso prejuízo às vítimas", verifica-se que ele foi 
denunciado apenas por apropriação indébita, não havendo qualquer denúncia por organização 
criminosa, roubo ou delito assemelhado.

Ademais, parece-me flagrantemente desproporcional a manutenção em cárcere de réu 
que, primário e possuindo condições pessoais absolutamente favoráveis, muito provavelmente 
será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, já que responde pelo 
delito de apropriação indébita, cuja pena corporal, in abstrato, é de reclusão, de 1 a 4 anos, 
aumentada de um terço (art. 168, § 1º, III, do Código Penal).

Nesse contexto, a orientação desta Corte é pacífica no sentido de que, não sendo 
apontados elementos concretos aptos a justificar a segregação provisória, deve ser concedido ao 
réu o direito de responder ao processo em liberdade.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO SIMPLES. VIOLAÇÃO A DOMICÍLIO. DANO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS E INVOCAÇÃO GENÉRICA DOS 
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REQUISITOS LEGAIS. ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTO POR TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - In casu, não obstante alegue o Parquet a existência dos requisitos legais para a 
imposição da prisão cautelar, verifica-se que a decisão constritiva não logrou êxito 
em fundamentar de forma idônea a necessidade da mais gravosa cautelar penal, 
porquanto "a simples invocação da gravidade abstrata do delito e descrição genérica 
das normas de regência da prisão cautelar, sem a necessária correlação a elementos 
concretos constantes dos autos, não se revela suficiente para autorizar a segregação 
cautelar com fundamento na garantia da ordem pública".
[...]
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 130.250/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/10/2020, DJe 21/10/2020)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Não tendo sido apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, constando apenas a gravidade abstrata do roubo simples, tipificado no art. 
157 do Código Penal, verifica-se a ocorrência de ilegalidade.
2. Recurso provido, para determinar a soltura do recorrente JANAILTON SANTOS 
BARBOSA, o que não impede nova e fundamentada decisão de necessária cautelar 
penal, inclusive menos gravosa do que a prisão processual."
(RHC 123.890/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
23/06/2020, DJe 30/06/2020)

 
Ademais, ainda que se pudesse inferir risco à ordem pública, é sabido que a 

constrição cautelar da liberdade somente é admitida quando restar claro que tal medida é o único 
meio cabível para proteger os bens jurídicos ameaçados, em atendimento ao princípio da 
proibição de excesso.

No caso em exame, a submissão do agravado a medidas cautelares previstas no art. 
319 do CPP, menos gravosas que o encarceramento, parece adequada e suficiente para 
restabelecer ou garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. PECULATO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. SUPRESSÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SERVIDOR TITULAR DE CARGO COMISSIONADO. 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
MEDIDAS CAUTELARES. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR 
OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
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3. Na espécie, em que pese a reprovabilidade das condutas imputadas, a prisão 
preventiva mostra-se excessiva, uma vez que os crimes foram praticados em razão da 
condição de agente público, no exercício do cargo comissionado de contador da Casa 
legislativa local. Logo, o respectivo afastamento das funções públicas, em princípio, 
é suficiente para proteger a ordem pública. Ademais, não há registros de que o 
paciente tenha coagido ou ameaçado testemunhas, ou mesmo tentado interferir no 
regular desenvolvimento do processo.
4. "A prisão preventiva somente se justifica na hipótese de impossibilidade que, por 
instrumento menos gravoso, seja alcançado idêntico resultado acautelatório" (HC n. 
126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 
FACHIN, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, publicado em 28/8/2015).
5. A prevalência dos critérios da necessidade e da adequação das cautelares 
pressupõem a proporcionalidade da medida frente a sua razão de ser. Além disso, a 
aplicação das medidas está submetida ao poder geral de cautela do magistrado 
levando em conta as condições pessoais do acusado. Na espécie, os crimes imputados 
não envolvem violência ou grave ameaça e o paciente é primário, reside em local 
conhecido, condições subjetivas que também devem ser devidamente sopesadas para 
fins de abrandamento da sua situação prisional.
6. Recurso ordinário em habeas corpus provido para substituir a prisão preventiva do 
paciente pelas medidas cautelares relacionadas no voto, as quais deverão ser 
rigorosamente fiscalizadas pelo Juízo de primeiro grau, inclusive notificando o 
paciente de que o descumprimento ensejará a decretação da prisão preventiva."
(RHC 97.239/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 14/02/2019).
 
"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. CORRUPÇÃO, 
ADULTERAÇÃO, FALSIFICAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE SUBSTÂNCIA OU 
PRODUTO ALIMENTÍCIO DESTINADO A CONSUMO (LEITE). PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. AGENTES 
PRIMÁRIOS, DE BONS ANTECEDENTES E COM RESIDÊNCIA FIXA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM 
PARTE DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO. LIMINAR 
CONFIRMADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. A aplicação de medidas cautelares, aqui incluída a prisão preventiva, requer 
análise, pelo julgador, de sua necessidade e adequação, a teor do art. 282 do CPP, 
observando-se, ainda, se a constrição é proporcional ao gravame resultante de 
eventual condenação posterior.
3. A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a sua 
substituição por outra medida cautelar e quando realmente mostre-se necessária e 
adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às condições pessoais do 
agente. Exegese do art. 282, § 6º, do CPP.
4. No caso, a segregação antecipada mostra-se desproporcional, revelando-se devida 
e suficiente a imposição de medidas cautelares alternativas, dadas as circunstâncias 
do crime imputado, cometido sem violência ou grave ameaça a pessoa, e às 
condições pessoais dos agentes, primários, sem registro de antecedentes criminais e 
com residência fixa no distrito da culpa.
5. Condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de eventual direito 
à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando demonstrada possibilidade de 
substituição da prisão por cautelares diversas, proporcionais, adequadas e suficientes 
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aos fins a que se propõem.
6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de ofício para, 
confirmando-se a liminar anteriormente deferida, revogar a prisão preventiva dos 
pacientes, mediante a imposição das medidas alternativas previstas no art. 319, 
incisos I, III, IV, V, VI e VIII, do CPP, devendo o Juízo singular determinar a devida 
distância que os réus deverão manter das testemunhas de acusação, suspendendo 
ainda o exercício da atividade econômica que desenvolvem junto à Cooperativa 
Tritícola Erechim Ltda. - COTREL, arbitrando-se a fiança no valor de 10.000,00 (dez 
mil reais)."
(HC 316.777/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
19/05/2015, DJe 28/05/2015).
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DOLOSO 
CONTRA O ERÁRIO E CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDADA NA POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DA CONDUTA E NA 
GARANTIA DA ORDEM ECONÔMICA. DESNECESSIDADE DA PRISÃO. 
CAUTELAR ALTERNATIVAMENTE IMPOSTA. SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO 
DA FUNÇÃO PÚBLICA.
1. A necessidade e adequação das cautelares penais permite constatar como 
desnecessária a custódia cautelar para evitar a reiteração delitiva quando medida 
cautelar outra, menos gravosa, do art. 319, V, CPP, relacionada à suspensão do 
exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira, 
permite também evitar o risco de reiteração delitiva na função.
2. Habeas corpus parcialmente concedido para substituir a prisão preventiva pela 
medida cautelar prevista no art. 319, V, do CPP, consistente na suspensão do 
exercício da função pública."
(HC 322.592/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 29/10/2015).
 
"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO, FALSIDADE IDEOLÓGICA E 
QUADRILHA. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. PROVIDÊNCIAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ART. 319 DO CPP. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. A prisão somente será determinada quando não for cabível a sua substituição por 
outra medida cautelar e quando realmente mostre-se necessária e adequada às 
circunstâncias em que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese 
do art. 282, § 6º, do CPP.
3. Evidenciado que a manutenção da custódia antecipada do réu é medida excessiva 
diante do tempo de prisão já cumprido e que a finalidade almejada quando da 
ordenação da preventiva pode ser atingida com a aplicação de providências cautelares 
alternativas, presente o constrangimento ilegal apontado na inicial.
4. Observado o binômio proporcionalidade e adequação, infere-se, diante das 
particularidades do caso concreto, ser devida e suficiente a imposição de medidas 
cautelares diversas à prisão para garantir a ordem pública.
5. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de ofício, para 
substituir a custódia preventiva do paciente pelas medidas alternativas à prisão 
previstas no art. 319, I, IV, V e VIII, do Código de Processo Penal, fixando-se o valor 
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da fiança em 100 (cem) salários mínimos, devendo ser expedido o competente alvará 
de soltura em seu favor, salvo se por outro motivo estiver preso."
(HC 401.867/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 16/10/2017).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 196.112 / MG
Número Registro: 2024/0113882-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000241502764001 15027640820248130000 15041436

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE BANDEIRA DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MURAD CERQUEIRA - MG109329
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANDRE BANDEIRA DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MURAD CERQUEIRA - MG109329
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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